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III - emitirá ordem bancária em favor do agente operador,
com a transferência dos recursos financeiros." (NR)

"Art. 43. ...................................................................................

Parágrafo único. Os recursos transferidos pela SUDENE de-
verão ser liberados pelo agente operador à conta vinculada da
pessoa jurídica titular do projeto no prazo de até cinco dias úteis
do recebimento." (NR)

"Art. 46. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o A comprovação da veracidade dos lançamentos será feita
pela verificação de notas fiscais, faturas, folhas de pagamento,
contratos e demais documentos comprobatórios, observado o pro-
cedimento de lançamento estabelecido no § 1o." (NR)

"Art. 47. A empresa titular do projeto deverá implantar o em-
preendimento em conformidade com as especificações com que foi
aprovado, sendo obrigatória a prévia autorização da SUDENE, ou-
vido o agente operador, para efetivação das seguintes modificações,
sem prejuízo de outras exigências previstas neste Regulamento:

I - alteração do cronograma físico-financeiro do projeto;

II - reestruturação dos investimentos em capital fixo, in-
clusive com variação do tamanho do empreendimento; substi-
tuição ou eliminação de linhas de produção;

III - recomposição do quadro de fontes, observados os li-
mites de participação do FDNE no investimento, definidos neste
Regulamento;

IV - troca de controle acionário, entendido este como mais
de cinquenta por cento do capital votante da empresa titular do
projeto;

V - alteração do local do empreendimento; e

VI - incorporação, fusão, cisão ou transferência de acervo da
empresa titular do projeto aprovado.

§ 1o Observado o disposto no caput, a SUDENE, mediante
parecer favorável do agente operador e anuência de agência re-
guladora, caso exista, poderá autorizar o ingresso de novo acio-
nista, desde que:

I - a nova participação acionária, devidamente comprovada,
seja representada por subscrição e integralização de capital novo
e não por transferência de ações existentes; e

II - a nova participação acionária venha a garantir os recursos
anteriormente previstos, em substituição às participações da pes-
soa jurídica ou grupo de empresas coligadas que:

a) tenha sofrido processo de concordata, falência ou liqui-
dação; e

b) deixe de apresentar capacidade compatível com os com-
promissos assumidos por ocasião da aprovação do projeto.

§ 2o Nas hipóteses de fusão, incorporação ou cisão de pessoa
jurídica titular de participação acionária, o direito à utilização do
crédito poderá ser automaticamente transferido à pessoa jurídica
sucessora, a critério da SUDENE e desde que haja parecer fa-
vorável do agente operador.

§ 3o Compete à SUDENE decidir sobre as modificações de
que trata este artigo, mediante parecer favorável do agente ope-
r a d o r.

§ 4o O projeto deverá ter sua execução iniciada nos prazos e
forma estabelecidos neste Regulamento e nos seus atos com-
plementares." (NR)

"Art. 48. ...................................................................................

§ 1o As fiscalizações a serem realizadas pelo agente operador
deverão observar a ordem cronológica dos pedidos de liberação
de recursos protocolados.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 49. ...................................................................................

...........................................................................................................

XV - cumprir todas as obrigações contratuais assumidas pe-
rante o FDNE, que serão mantidas até a data final prevista con-
tratualmente para a liquidação normal do débito, especialmente:
..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Bezerra Coelho

DECRETO No- 7.565, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a criação e a manutenção do
índice de preços de imóveis no Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição
e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei no 759, de 12 de agosto
de 1969, e na Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973,

D E C R E T A :

Art. 1o A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE deverá adotar as providências que se fizerem ne-
cessárias para a criação e divulgação do índice de preços de imóveis
no Brasil.

Parágrafo único. Caberá ao IBGE a definição da metodologia
de cálculo do índice de preços de imóveis, bem como a adoção das
demais providências necessárias para implementação, manutenção e
contínuo aprimoramento do referido índice.

Art. 2o O IBGE poderá firmar parceria com a Caixa Eco-
nômica Federal para que esta forneça, respeitadas as exigências de
sigilo e confidencialidade a que se sujeita, informações e conhe-
cimentos técnicos necessários à criação e manutenção do índice.

Parágrafo único. O IBGE, visando ao contínuo aprimora-
mento do índice de preços de imóveis, poderá firmar parcerias com
outras instituições financeiras ou agentes de mercado.

Art. 3o O IBGE definirá cronograma para a criação e im-
plementação do índice de preços de imóveis.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior

DECRETO No- 7.566, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Regulamenta o art. 4o da Lei no 12.409, de
25 de maio de 2011, que autoriza a con-
cessão de subvenção econômica pela União
ao BNDES, sob a modalidade de equaliza-
ção de taxa de juros, a financiamentos des-
tinados a capital de giro e investimento de
sociedades empresárias, empresários indivi-
duais e pessoas físicas ou jurídicas carac-
terizadas como produtores rurais, localiza-
dos em Municípios de Estados da Federação
atingidos por desastres naturais e abrangidos
por decreto estadual de situação de emer-
gência ou de estado de calamidade pública.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica autorizada a concessão da subvenção econômica
de que trata o art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, em
operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2011,
destinadas a capital de giro e investimento de sociedades empre-
sariais, empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas ca-
racterizadas como produtores rurais, localizados em Municípios de
Estados da Federação relacionados no Anexo a este Decreto, res-
peitado o limite total de financiamentos e demais condições definidas
no art. 4o da referida Lei.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO

Código IBGE Município UF
5003207 Corumbá MS

Código IBGE Município UF
2500304 Alagoa Grande PB
2500403 Alagoa Nova PB
2500601 Alhandra PB
2500809 Araçagi PB
2500908 Arara PB
2 5 0 11 0 4 Areia PB
2501575 Barra de Santana PB
2501708 Barra de São Miguel PB
2501807 Bayeux PB
2503001 Caaporã PB

2503209 Cabedelo PB
2503803 Caldas Brandão PB
2504009 Campina Grande PB
2504603 Conde PB
2504900 Cruz do Espírito Santo PB
2506806 Ingá PB
2506905 Itabaiana PB
2507200 Itatuba PB
2507507 João Pessoa PB
2507606 Juarez Távora PB
2508307 Lagoa Seca PB
2508604 Lucena PB
2508901 Mamanguape PB
2509107 Mari PB
2509206 Massaranduba PB
2509305 Mataraca PB
2509339 Matinhas PB
2509404 Mogeiro PB
2509800 Mulungu PB
2509909 Natuba PB
2 5 11 5 0 9 Pilar PB
2 5 11 8 0 6 Pirpirituba PB
2512002 Pocinhos PB
2512408 Puxinanã PB
2512754 Riachão do Bacamarte PB
2512903 Rio Tinto PB
2513109 Salgado de São Félix PB
2513703 Santa Rita PB
2514453 São José dos Ramos PB
2515005 São Miguel de Taipu PB
2515104 São Sebastião de Lagoa de Roça PB
2515302 Sapé PB
2515971 Sobrado PB
2517001 Umbuzeiro PB

Código IBGE Município UF
2600302 Agrestina PE
2600401 Água Preta PE
2600807 Altinho PE
2600906 Amaraji PE
2601300 Barra de Guabiraba PE
2601409 Barreiros PE
2601508 Belém de Maria PE
2601904 Bezerros PE
2602100 Bom Conselho PE
2602209 Bom Jardim PE
2602308 Bonito PE
2602902 Cabo de Santo Agostinho PE
2603108 Cachoeirinha PE
2603207 Caetés PE
2603454 Camaragibe PE
2604155 Casinhas PE
2604205 Catende PE
2604502 Chã Grande PE
2604700 Correntes PE
2604809 Cortês PE
2604908 Cumaru PE
2605202 Escada PE
2605905 Gameleira PE
2606200 Goiana PE
2606408 Gravatá PE
2607208 Ipojuca PE
2607901 Jaboatão dos Guararapes PE
2607950 Jaqueira PE
2608206 Joaquim Nabuco PE
2608404 Jurema PE
2608909 Limoeiro PE
2609204 Maraial PE
2609402 Moreno PE
2609501 Nazaré da Mata PE
2610004 Palmares PE
2610103 Palmeirina PE
2610509 Passira PE
2610608 Paudalho PE
2 6 11 3 0 9 Pombos PE
2 6 11 4 0 8 Primavera PE
2 6 11 5 0 7 Quipapá PE
2 6 11 8 0 4 Ribeirão PE
2 6 11 9 0 3 Rio Formoso PE
2612901 São Benedito do Sul PE
2613305 São Joaquim do Monte PE
2613701 São Lourenço da Mata PE
2613800 São Vicente Ferrer PE
2614204 Sirinhaém PE
2614857 Ta m a n d a r é PE
2615300 Ti m b a ú b a PE
2616308 Vi c ê n c i a PE
2616407 Vitória de Santo Antão PE
2616506 Xexéu PE

Código IBGE Município UF
3300225 Areal RJ
3300506 Bom Jardim RJ
3303401 Nova Friburgo RJ
3303906 Petrópolis RJ
3305158 São José do Vale do Rio Preto RJ
3305703 Sumidouro RJ
3305802 Te r e s ó p o l i s RJ

Código IBGE Município UF
1400027 Amajari RR
1400050 Alto Alegre RR
1400100 Boa Vista RR
1400159 Bonfim RR
1400175 Cantá RR
1400209 Caracaraí RR
1400233 Caroebe RR
1400282 Iracema RR
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III - emitirá ordem bancária em favor do agente operador,
com a transferência dos recursos financeiros." (NR)

"Art. 43. ...................................................................................

Parágrafo único. Os recursos transferidos pela SUDENE de-
verão ser liberados pelo agente operador à conta vinculada da
pessoa jurídica titular do projeto no prazo de até cinco dias úteis
do recebimento." (NR)

"Art. 46. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 3o A comprovação da veracidade dos lançamentos será feita
pela verificação de notas fiscais, faturas, folhas de pagamento,
contratos e demais documentos comprobatórios, observado o pro-
cedimento de lançamento estabelecido no § 1o." (NR)

"Art. 47. A empresa titular do projeto deverá implantar o em-
preendimento em conformidade com as especificações com que foi
aprovado, sendo obrigatória a prévia autorização da SUDENE, ou-
vido o agente operador, para efetivação das seguintes modificações,
sem prejuízo de outras exigências previstas neste Regulamento:

I - alteração do cronograma físico-financeiro do projeto;

II - reestruturação dos investimentos em capital fixo, in-
clusive com variação do tamanho do empreendimento; substi-
tuição ou eliminação de linhas de produção;

III - recomposição do quadro de fontes, observados os li-
mites de participação do FDNE no investimento, definidos neste
Regulamento;

IV - troca de controle acionário, entendido este como mais
de cinquenta por cento do capital votante da empresa titular do
projeto;

V - alteração do local do empreendimento; e

VI - incorporação, fusão, cisão ou transferência de acervo da
empresa titular do projeto aprovado.

§ 1o Observado o disposto no caput, a SUDENE, mediante
parecer favorável do agente operador e anuência de agência re-
guladora, caso exista, poderá autorizar o ingresso de novo acio-
nista, desde que:

I - a nova participação acionária, devidamente comprovada,
seja representada por subscrição e integralização de capital novo
e não por transferência de ações existentes; e

II - a nova participação acionária venha a garantir os recursos
anteriormente previstos, em substituição às participações da pes-
soa jurídica ou grupo de empresas coligadas que:

a) tenha sofrido processo de concordata, falência ou liqui-
dação; e

b) deixe de apresentar capacidade compatível com os com-
promissos assumidos por ocasião da aprovação do projeto.

§ 2o Nas hipóteses de fusão, incorporação ou cisão de pessoa
jurídica titular de participação acionária, o direito à utilização do
crédito poderá ser automaticamente transferido à pessoa jurídica
sucessora, a critério da SUDENE e desde que haja parecer fa-
vorável do agente operador.

§ 3o Compete à SUDENE decidir sobre as modificações de
que trata este artigo, mediante parecer favorável do agente ope-
r a d o r.

§ 4o O projeto deverá ter sua execução iniciada nos prazos e
forma estabelecidos neste Regulamento e nos seus atos com-
plementares." (NR)

"Art. 48. ...................................................................................

§ 1o As fiscalizações a serem realizadas pelo agente operador
deverão observar a ordem cronológica dos pedidos de liberação
de recursos protocolados.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 49. ...................................................................................

...........................................................................................................

XV - cumprir todas as obrigações contratuais assumidas pe-
rante o FDNE, que serão mantidas até a data final prevista con-
tratualmente para a liquidação normal do débito, especialmente:
..............................................................................................." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Fernando Bezerra Coelho

DECRETO No- 7.565, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Dispõe sobre a criação e a manutenção do
índice de preços de imóveis no Brasil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição
e tendo em vista o disposto no Decreto-Lei no 759, de 12 de agosto
de 1969, e na Lei no 5.878, de 11 de maio de 1973,

D E C R E T A :

Art. 1o A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE deverá adotar as providências que se fizerem ne-
cessárias para a criação e divulgação do índice de preços de imóveis
no Brasil.

Parágrafo único. Caberá ao IBGE a definição da metodologia
de cálculo do índice de preços de imóveis, bem como a adoção das
demais providências necessárias para implementação, manutenção e
contínuo aprimoramento do referido índice.

Art. 2o O IBGE poderá firmar parceria com a Caixa Eco-
nômica Federal para que esta forneça, respeitadas as exigências de
sigilo e confidencialidade a que se sujeita, informações e conhe-
cimentos técnicos necessários à criação e manutenção do índice.

Parágrafo único. O IBGE, visando ao contínuo aprimora-
mento do índice de preços de imóveis, poderá firmar parcerias com
outras instituições financeiras ou agentes de mercado.

Art. 3o O IBGE definirá cronograma para a criação e im-
plementação do índice de preços de imóveis.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior

DECRETO No- 7.566, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Regulamenta o art. 4o da Lei no 12.409, de
25 de maio de 2011, que autoriza a con-
cessão de subvenção econômica pela União
ao BNDES, sob a modalidade de equaliza-
ção de taxa de juros, a financiamentos des-
tinados a capital de giro e investimento de
sociedades empresárias, empresários indivi-
duais e pessoas físicas ou jurídicas carac-
terizadas como produtores rurais, localiza-
dos em Municípios de Estados da Federação
atingidos por desastres naturais e abrangidos
por decreto estadual de situação de emer-
gência ou de estado de calamidade pública.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica autorizada a concessão da subvenção econômica
de que trata o art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, em
operações de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2011,
destinadas a capital de giro e investimento de sociedades empre-
sariais, empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas ca-
racterizadas como produtores rurais, localizados em Municípios de
Estados da Federação relacionados no Anexo a este Decreto, res-
peitado o limite total de financiamentos e demais condições definidas
no art. 4o da referida Lei.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 15 de setembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega

ANEXO

Código IBGE Município UF
5003207 Corumbá MS

Código IBGE Município UF
2500304 Alagoa Grande PB
2500403 Alagoa Nova PB
2500601 Alhandra PB
2500809 Araçagi PB
2500908 Arara PB
2 5 0 11 0 4 Areia PB
2501575 Barra de Santana PB
2501708 Barra de São Miguel PB
2501807 Bayeux PB
2503001 Caaporã PB

2503209 Cabedelo PB
2503803 Caldas Brandão PB
2504009 Campina Grande PB
2504603 Conde PB
2504900 Cruz do Espírito Santo PB
2506806 Ingá PB
2506905 Itabaiana PB
2507200 Itatuba PB
2507507 João Pessoa PB
2507606 Juarez Távora PB
2508307 Lagoa Seca PB
2508604 Lucena PB
2508901 Mamanguape PB
2509107 Mari PB
2509206 Massaranduba PB
2509305 Mataraca PB
2509339 Matinhas PB
2509404 Mogeiro PB
2509800 Mulungu PB
2509909 Natuba PB
2 5 11 5 0 9 Pilar PB
2 5 11 8 0 6 Pirpirituba PB
2512002 Pocinhos PB
2512408 Puxinanã PB
2512754 Riachão do Bacamarte PB
2512903 Rio Tinto PB
2513109 Salgado de São Félix PB
2513703 Santa Rita PB
2514453 São José dos Ramos PB
2515005 São Miguel de Taipu PB
2515104 São Sebastião de Lagoa de Roça PB
2515302 Sapé PB
2515971 Sobrado PB
2517001 Umbuzeiro PB

Código IBGE Município UF
2600302 Agrestina PE
2600401 Água Preta PE
2600807 Altinho PE
2600906 Amaraji PE
2601300 Barra de Guabiraba PE
2601409 Barreiros PE
2601508 Belém de Maria PE
2601904 Bezerros PE
2602100 Bom Conselho PE
2602209 Bom Jardim PE
2602308 Bonito PE
2602902 Cabo de Santo Agostinho PE
2603108 Cachoeirinha PE
2603207 Caetés PE
2603454 Camaragibe PE
2604155 Casinhas PE
2604205 Catende PE
2604502 Chã Grande PE
2604700 Correntes PE
2604809 Cortês PE
2604908 Cumaru PE
2605202 Escada PE
2605905 Gameleira PE
2606200 Goiana PE
2606408 Gravatá PE
2607208 Ipojuca PE
2607901 Jaboatão dos Guararapes PE
2607950 Jaqueira PE
2608206 Joaquim Nabuco PE
2608404 Jurema PE
2608909 Limoeiro PE
2609204 Maraial PE
2609402 Moreno PE
2609501 Nazaré da Mata PE
2610004 Palmares PE
2610103 Palmeirina PE
2610509 Passira PE
2610608 Paudalho PE
2 6 11 3 0 9 Pombos PE
2 6 11 4 0 8 Primavera PE
2 6 11 5 0 7 Quipapá PE
2 6 11 8 0 4 Ribeirão PE
2 6 11 9 0 3 Rio Formoso PE
2612901 São Benedito do Sul PE
2613305 São Joaquim do Monte PE
2613701 São Lourenço da Mata PE
2613800 São Vicente Ferrer PE
2614204 Sirinhaém PE
2614857 Ta m a n d a r é PE
2615300 Ti m b a ú b a PE
2616308 Vi c ê n c i a PE
2616407 Vitória de Santo Antão PE
2616506 Xexéu PE

Código IBGE Município UF
3300225 Areal RJ
3300506 Bom Jardim RJ
3303401 Nova Friburgo RJ
3303906 Petrópolis RJ
3305158 São José do Vale do Rio Preto RJ
3305703 Sumidouro RJ
3305802 Te r e s ó p o l i s RJ

Código IBGE Município UF
1400027 Amajari RR
1400050 Alto Alegre RR
1400100 Boa Vista RR
1400159 Bonfim RR
1400175 Cantá RR
1400209 Caracaraí RR
1400233 Caroebe RR
1400282 Iracema RR
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1400308 Mucajaí RR
1400407 Normandia RR
1400456 Pacaraima RR
1400472 Rorainópolis RR
1400506 São João da Baliza RR
1400605 São Luiz RR
1400704 Uiramutã RR

Código IBGE Município UF
4200200 Agrolândia SC
4200309 Agronômica SC
4200606 Águas Mornas SC
4200705 Alfredo Wagner SC
4200903 Angelina SC
4 2 0 11 0 9 Anitápolis SC
4201257 Apiúna SC
4201307 Araquari SC
4201703 Ascurra SC
4201802 Atalanta SC
4201901 Aurora SC
4202008 Balneário Camboriú SC
4202057 Balneário Barra do Sul SC
4202206 Benedito Novo SC
4202305 Biguaçu SC
4202404 Blumenau SC
4202438 Bocaina do Sul SC
4202701 Botuverá SC
4202859 Braço do Trombudo SC
4202909 Brusque SC
4203006 Caçador SC
4203154 Calmon SC
4203204 Camboriú SC
4203402 Campo Belo do Sul SC
4203709 Canelinha SC
4204509 Corupá SC
4204558 Correia Pinto SC
4205100 Dona Emma SC
4205407 Florianópolis SC
4205704 Garopaba SC
4205902 Gaspar SC
4206306 Guabiruba SC
4206702 Herval d'Oeste SC
4206900 Ibirama SC
4207007 Içara SC
4207106 Ilhota SC
4207502 Indaial SC
4207700 Ipumirim SC
4207908 Irineópolis SC
4208104 Itaiópolis SC
4208203 Itajaí SC
4208302 Itapema SC
4208500 Ituporanga SC
4208906 Jaraguá do Sul SC
4209102 Joinville SC
4209151 José Boiteux SC
4209508 Laurentino SC
4209706 Lebon Régis SC
4209805 Leoberto Leal SC
4209854 Lindóia do Sul SC
4209904 Lontras SC
4210050 Macieira SC
4210100 Mafra SC
4210209 Major Gercino SC
4210308 Major Vieira SC
4210605 Massaranduba SC
4210852 Mirim Doce SC
4 2 111 0 8 Monte Castelo SC
4 2 11 3 0 6 Navegantes SC
4 2 11 5 0 4 Nova Trento SC
4 2 11 6 5 2 Novo Horizonte SC
4 2 11 7 5 1 Otacílio Costa SC
4212205 Papanduva SC
4212502 Penha SC
4212700 Petrolândia SC
4213609 Porto União SC
4213708 Pouso Redondo SC
4214003 Presidente Getúlio SC
4214102 Presidente Nereu SC
4214300 Rancho Queimado SC
4214409 Rio das Antas SC
4214508 Rio do Campo SC
4214607 Rio do Oeste SC
4214706 Rio dos Cedros SC
4214805 Rio do Sul SC
4215059 Rio Rufino SC
4215109 Rodeio SC
4215505 Santa Cecília SC
4215604 Santa Rosa de Lima SC
4215679 Santa Terezinha SC
4215703 Santo Amaro da Imperatriz SC
4216107 São Domingos SC
4216305 São João Batista SC
4216602 São José SC
4217105 São Martinho SC
4217808 Ta i ó SC
4217907 Ta n g a r á SC
4218004 Ti j u c a s SC
4218202 Ti m b ó SC
4218301 Três Barras SC
4218608 Trombudo Central SC
4219150 Va rg e m SC
4219200 Vidal Ramos SC
4219309 Vi d e i r a SC
4219358 Vitor Meireles SC
4219408 Wi t m a r s u m SC

Código IBGE Município UF
2800308 Aracaju SE
2804805 Nossa Senhora do Socorro SE
2806701 São Cristóvão SE

DECRETO No- 7.567, DE 15 DE SETEMBRO DE 2011

Regulamenta os arts. 5o e 6o da Medida
Provisória no 540, de 2 de agosto de 2011,
os quais dispõem sobre a redução do Im-
posto sobre Produtos Industrializados - IPI
em favor da indústria automotiva, e altera a
Tabela de Incidência do IPI - TIPI, apro-
vada pelo Decreto no 6.006, de 28 de de-
zembro de 2006.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto nos incisos I e II do caput do art. 4o do Decreto-Lei no

1.199, de 27 de dezembro de 1971, e os arts. 5o e 6o da Medida
Provisória no 540, de 2 de agosto de 2011,

D E C R E T A :

Art. 1o Este Decreto regulamenta a redução de alíquotas do
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de que tratam os arts. 5o

e 6o da Medida Provisória no 540, de 2 de agosto de 2011.

CAPÍTULO I
DA REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS

Art. 2o As empresas fabricantes, no País, de produtos re-
lacionados no Anexo I, conforme a Tabela de Incidência do IPI -
TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006,
poderão usufruir, até 31 de dezembro de 2012, de redução de alí-
quotas do IPI, nos termos deste Decreto.

§ 1o A redução de que trata o caput:

I - não se aplica aos produtos de que tratam as Notas Com-
plementares NC (87-1), NC (87-3) e NC (87-4) da TIPI;

II - abrangerá todos os produtos relacionados no Anexo I
fabricados no País pelas empresas provisória ou definitivamente ha-
bilitadas nos termos do Capítulo II; e

III - estará condicionada ao atendimento dos seguintes re-
quisitos:

a) fabricação de veículos referidos no Anexo I com, no
mínimo, sessenta e cinco por cento de conteúdo regional médio para
cada empresa, de acordo com definição apresentada no Anexo II;

b) realização de investimentos em atividades de inovação, de
pesquisa e de desenvolvimento tecnológico de produto no País, cor-
respondentes a pelo menos meio por cento da receita bruta total de
venda de bens e serviços, excluídos os impostos e contribuições
incidentes sobre a venda; e

c) desenvolvimento de pelo menos seis das seguintes ati-
vidades, no País, pela empresa beneficiária, por empresa por ela
contratada para esse objetivo específico ou, ainda, por fornecedora da
empresa beneficiária, em pelo menos oitenta por cento de sua pro-
dução de veículos referidos no Anexo I:

1. montagem, revisão final e ensaios compatíveis;

2. estampagem;

3. soldagem;

4. tratamento anticorrosivo e pintura;

5. injeção de plástico;

6. fabricação de motores;

7. fabricação de transmissões;

8. montagem de sistemas de direção, de suspensão, elétrico e
de freio, de eixos, de motor, de caixa de câmbio e de transmissão;

9. montagem de chassis e de carrocerias;

10. montagem final de cabines ou de carrocerias, com ins-
talação de itens, inclusive acústicos e térmicos, de forração e de
acabamento; e

11. produção de carrocerias preponderantemente através de
peças avulsas estampadas ou formatadas regionalmente.

§ 2o A redução de alíquotas do IPI será definida em pontos
percentuais, de acordo com o disposto nos Anexos III e IV.

§ 3o A verificação do atendimento do requisito de que trata
a alínea "a" do inciso III do § 1o será realizada no segundo mês do
trimestre-calendário, em relação ao trimestre-calendário anterior.

§ 4o As autopeças originárias dos países membros do Mer-
cosul serão consideradas produzidas no País para efeito de apuração
do percentual de conteúdo regional.

§ 5o Poderão ser consideradas, para fins do disposto na alínea
"b" do inciso III do § 1o, e no § 6o, as despesas em inovação
realizadas em conformidade com a Lei no 11.196, de 21 de novembro
de 2005, com a Lei no 9.440, de 14 março de 1997, e com a Lei no

9.826, de 23 de agosto de 1999.

§ 6o Para os fins do disposto na alínea "b" do inciso III do §
1o, o cômputo das despesas com as atividades de inovação, pesquisa
e desenvolvimento tecnológico será realizado de acordo com o es-
tabelecido em ato conjunto dos Ministérios da Ciência, Tecnologia e
Inovação, da Fazenda e do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
E x t e r i o r.

§ 7o Até 30 de junho de 2012, as empresas habilitadas que
comercializem produtos originários de industrialização sob encomen-
da de outra empresa habilitada poderão utilizar, para fins de cum-
primento do disposto na alínea "a" do inciso III do § 1o, o percentual
de conteúdo regional da empresa contratada, incluindo os veículos
produzidos sob encomenda.

Art. 3o No caso de importações realizadas por empresa ha-
bilitada nos termos deste Decreto, a redução de alíquota do IPI aplica-
se aos produtos de que trata o Anexo I, quando de procedência
estrangeira originários de países signatários dos acordos promulgados
pelos Decretos no 350, de 21 de novembro de 1991, e no 4.458, de 5
de novembro de 2002.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se:

I - no desembaraço aduaneiro e na saída do estabelecimento
importador;

II - às importações realizadas diretamente pela empresa ha-
bilitada ou por sua conta e ordem;

III - aos produtos que atendam às respectivas exigências dos
acordos referidos no caput; e

IV - somente aos produtos da mesma marca utilizada pela
empresa importadora.

CAPÍTULO II
DA HABILITAÇÃO

Art. 4o Ficam habilitadas provisoriamente, pelo prazo de
quarenta e cinco dias, contado da data de publicação deste Decreto,
todas as empresas que, no País, fabricam produtos referidos no Anexo
I ou contratam a sua industrialização sob encomenda.

Parágrafo único. A empresa habilitada nos termos do caput
somente poderá usufruir a redução de alíquotas do IPI se atendidos os
requisitos de que trata o art. 2o e se estiver em situação de re-
gularidade fiscal.

Art. 5o Findo o prazo de que trata o art. 4o, a fruição da
redução do IPI fica condicionada à habilitação definitiva da empresa
beneficiária junto ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Co-
mércio Exterior.

§ 1o A habilitação definitiva:

I - ficará condicionada ao atendimento dos requisitos de que
trata o art. 2o;

II - obedecerá às instruções fixadas em portaria do Ministério
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;

III - ficará condicionada à regularidade em relação aos tri-
butos federais e à comprovação da entrega de Escrituração Fiscal
Digital - EFD, nos termos do disposto no Ajuste SINIEF no 2, de 3 de
abril de 2009, e conforme disciplinado em ato da Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil; e

IV - será declarada por meio de ato conjunto dos Ministérios
do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, da Ciência, Tec-
nologia e Inovação e da Fazenda.

§ 2o Os beneficiários da habilitação provisória de que trata o
art. 4o deverão requerer ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior a habilitação definitiva em até trinta dias da data
da publicação deste Decreto.

§ 3o Caso se verifique que a empresa habilitada proviso-
riamente não cumpria, durante o prazo referido no caput do art. 4o, os
requisitos de que trata o parágrafo único do art. 4o, deverá ser re-
colhido o imposto que deixou de ser pago, com os acréscimos pre-
vistos na legislação tributária.

§ 4o O requisito constante do inciso III do § 1o deverá ser
atendido inclusive por pessoas jurídicas domiciliadas no Estado de
Pernambuco ou no Distrito Federal, não se lhes aplicando, exclu-
sivamente para fins da habilitação definitiva, o disposto no § 2o da
cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF no 2, de 2009.

§ 5o O Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior verificará, a qualquer tempo, o cumprimento dos requisitos
de que trata o art. 2o.

Art. 6o A empresa habilitada poderá usufruir a redução do
IPI incidente sobre os produtos referidos no Anexo I fabricados em
qualquer de seus estabelecimentos industriais.
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